
Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé - 01PROM_EIR

Av. Getúlio Vargas, 130, Fórum Desdor. Arthur Virgílio, Centro (São Francisco) - Eirunepé-AM
(97) 3481-1003

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2023/0000078036.01PROM_EIR

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 186.2023.000043

O      , por meio da Promotoria MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
de Justiça da Comarca de Eirunepé, por seu representante legal infra-firmado, no exercício 
de suas atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, , e 129, inciso III ecaput
VI, da Constituição Federal, art. 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93, 26, I e 27, da Lei nº 
8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04
/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Governo Federal lançou o Pacto Nacional pela Retomada de 
Obras e de Serviços de Engenharia Destinados à Educação Básica, instituído pela Medida 
Provisória (MP) nº 1.174/2023, o qual contempla obras e serviços de infraestrutura no 
Amazonas cujos valores tenham sido repassados pelo FNDE, na esfera do Plano de Ações 
Articuladas (PAR), que estiverem paralisados ou inacabados na data de entrada em vigor da 
MP , com investimento previsto de quase R$ 4 bilhões até 2026 para todo o país;1

CONSIDERANDO que a MP nº 1.174/2023 foi regulamentada pela Portaria Conjunta 
MEC/MGI/CGU nº 82, de 10 de Julho de 2023 , que dispôs sobre as repactuações entre o 2

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e os entes federativos no âmbito 
do Pacto Nacional pela Retomada de Obras e de Serviços de Engenharia destinados à 
Educação Básica;

CONSIDERANDO a regra contida no art. 3º da Portaria Conjunta MEC/MGI/CGU nº 82/
2023: “A repactuação de obras e de serviços de engenharia destinados à Educação Básica 
pelos entes federativos, nos termos dos incisos I e II do parágrafo único do art. 8º da Medida
Provisória nº 1.174, de 2023, se iniciará por meio de manifestação de interesse do ente 
federativo junto ao FNDE, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados do início da vigência
desta Portaria";

CONSIDERANDO que, conforme delimitação das obras que podem ser beneficiadas com 
repasses financeiros decorrentes do citado Pacto, o Governo Federal contemplou diversas 
unidades da educação básica situadas no Amazonas, muitas delas de educação infantil;

CONSIDERANDO que a educação infantil é um direito social garantido aos responsáveis 
legais (art. 7º, XXV, da CF/88), e um direito individual indisponível da criança (art. 208, IV 
da CF/88);

CONSIDERANDO que os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na
educação infantil (art. 211, § 2º, da CF/88);
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CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96,
LDB, estabelece, em seu 6º, ser dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal firmou dentre as premissas da tese 
assentada no julgamento do Tema 548 da Repercussão Geral, com efeito vinculante, que, 
embora não haja a obrigatoriedade de os pais matricularem seus filhos de zero a três anos, é 
dever do Poder Público disponibilizar vagas às crianças nessa faixa etária sempre que 
acionado pelos responsáveis legais: “1. A educação básica em todas as suas fases - educação
infantil, ensino fundamental e ensino médio - constitui direito fundamental de todas as 
crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade 
direta e imediata. 2. A educação infantil compreende creche (de zero a 3 anos) e a pré-escola
(de 4 a 5 anos). Sua oferta pelo Poder Público pode ser exigida individualmente, como no 
caso examinado neste processo. 3. O Poder Público tem o dever jurídico de dar efetividade 
integral às normas constitucionais sobre acesso à educação básica." ;3

CONSIDERANDO as disposições dos arts. 8º, 9º, 10 e 11, da Lei n.º 9.394/1996 – Lei de 
Diretrizes e Base da Educação Nacional –, notadamente a previsão de que os Municípios 
incumbir-se-ão de oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, 
o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando 
estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela CF à manutenção e desenvolvimento do 
Ensino;

CONSIDERANDO que, na esteira das determinações contidas no art. 214 da CF, foi 
promulgada a Lei n.º 13.005/14, que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE), vigente 
entre os anos de 2014-2024, cuja Meta 1 estabeleceu as diretrizes políticas para atendimento
em universalização, em educação infantil;

CONSIDERANDO que, em relação ao atendimento da demanda de vagas em creches, o 
Amazonas apresenta o índice de 14,1%, muito abaixo da média nacional de 37,8%, de 
acordo com o levantamento da Plataforma Observatório do PNE, atualizado até 2019;4

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 3º e 4º Recomendação nº 30, expedida pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público, na data de 22 de setembro de 2015, que “Dispõe 
sobre a atuação do Ministério Público na garantia à Educação Infantil”, em relação ao 
atendimento da demanda manifesta em creches e da universalização de vagas em pré-escola;

CONSIDERANDO o precedente do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação 
Civil Originária nº 1.827/MT, reconhecendo a atribuição do Ministério Público Federal para 
apuração das irregularidades na aplicação de recursos públicos federais e na execução de 
programas educacionais financiados com verbas oriundas do FNDE, sem excluir, contudo, a
atribuição dos Ministérios Públicos Estaduais para apurar deficiências na prestação dos 
serviços públicos municipais e no atendimento das demandas locais na área da educação;5

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu Art. 206, VII, assegura que a 
educação será ofertada com garantia do padrão de qualidade, o que inclui a segurança dos 
estudantes no ambiente escolar;

CONSIDERANDO ainda, as disposições constitucionais insertas no parágrafo segundo do 
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Art. 208: “§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta 
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente”;

CONSIDERANDO que é obrigação indefectível dos Municípios a garantia da segurança 
dos imóveis que sediam as unidades educacionais integrantes das respectivas redes de 
ensino, conforme já pacificado na jurisprudência pátria;6

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 
moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta 
Constitucional;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência administrativa impõe a obrigação legal do 
agente público agir com eficácia real e concreta para a consecução dos interesses da 
coletividade, traduzindo-se como o dever jurídico de empregar a medida (legal, ética, 
impessoal e transparente) mais adequada, razoável e eficiente para obter o resultado de 
interesse público expresso ou implícito na lei a ele aplicável, conforme bem pontuado por 
Marino Pazzaglini Filho( in Lei de Improbidade Administrativa comentada, Atlas, Sexta 
Edição);

CONSIDERANDO os princípios da economicidade e da prevalência e indisponibilidade do
interesse público, que regem as licitações e os contratos administrativos, determinando, o 
primeiro, que a Administração Pública adote soluções de forma mais conveniente e eficiente
sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos, e, o segundo, que a prática dos atos 
administrativos tenham sempre por finalidade a consecução de um resultado de interesse 
público, do qual não tem o agente público a liberdade de dispor, vez que decorre explícita ou
implicitamente da lei;

CONSIDERANDO que as falhas decorrentes da ineficiência no planejamento, 
monitoramento e fiscalização dos contratos administrativos poderão ensejar prejuízo ao 
Patrimônio Público e acarretar a apuração de responsabilidade a quem deu causa;

CONSIDERANDO que em vistoria realizada por esta Promotoria no dia 29/08/2023, foi 
verificado que a ESCOLA INFANTIL - CRECHE, ID - 1005784, localizada na Rua Bento 
XVI, Bairro Santo Antonio, no município de Eirunepé, está inababada, com as obras 
paralisadas (conforme relalatório fotográfico);

CONSIDERANDO por fim, ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO a 
promoção e defesa do direito humano à educação e do patrimônio público, cabendo-lhe 
adotar todas as medidas legais cabíveis para sua tutela;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º, da Resolução nº 174, de 04/07/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público e no art. 45, inciso II, da Resolução n.° 006/2015 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas,  o presenteINSTAURAR

  tendo por objeto o acompanhamento da PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
execução de obras paralisadas e inacabadas na unidade de educação básica ESCOLA 
INFANTIL - CRECHE, ID - 1005784, localizada na Rua Bento XVI, Bairro Santo Antonio 
no município de Eirunepé, conforme preceitua do Pacto Nacional pela Retomada de Obras e
de Serviços de Engenharia Destinados à Educação Básica – MP nº 1.174/2023, devendo a 
secretaria desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes providências:
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 1. Registre-se a presente portaria e promova à sua imediata publicação no Diário Oficial 
do Ministério Público - DOMPE;

 2. Oficie-se à/ao Secretária(o) Municipal de Educação/Gestor(a) Municipal, 
encaminhando-lhe cópia do presente procedimento, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) 
dias:

a) apresente informações sobre a intenção ou o efetivo protocolo de pedido de 
repactuação perante o FNDE em relação às obras paralisadas ou inacabadas referentes à 
unidade de educação básica indicada no “Pacto Nacional pela Retomada de Obras e de 
Serviços de Engenharia Destinados à Educação Básica” (MP nº 1.174/2023), localizada 
neste município: (ESCOLA INFANTIL - CRECHE, ID - 1005784, localizada na Rua Bento 
XVI, Santo Antonio), nos termos do art. 3º da Portaria Conjunta MEC/MGI/CGU nº 82, de 
10 de Julho de 2023, frisando-se que o prazo de manifestação determinado pelo Governo 
Federal é até o dia 10 de setembro de 2023;

 b) esclareça se existem outras obras da educação básica inacabadas ou paralisadas no 
município, bem como obras já concluídas, mas ainda sem efetivo funcionamento, indicando 
o nome da unidade e a exata localização, conforme o caso.

 3. Após o decurso do prazo supra, à conclusão.

 Eirunepé/AM, 04 de setembro de 2023.

CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor de Justiça de Entrância Inicial

Notas de fim:

 Disponível em:< >. Acessado em 25 de agosto de 2023.1        Base SIMEC obras (16.05.2023) com dinâmicas_sem alteração.xlsx (www.gov.br)

 2 Disponível em: <                 PORTARIA CONJUNTA MEC/MGI/CGU Nº 82, DE 10 DE JULHO DE 2023 - PORTARIA CONJUNTA MEC/MGI/CGU Nº

   82, DE 10          >. Acessado em 25 de agosto de 2023.DE JULHO DE 2023 - DOU - Imprensa Nacional (in.gov.br)

 RE Nº 1008166. PROCESSO ELETRÔNICO PÚBLICO REP. GERAL TEMA 548. NÚMERO : 0012949-75.2008.8.24.0020. Data do julgamento 3

Plenário: 22.9.2022.

 Disponível em: < >. Acessado em 25 de agosto de 2023.4        OPNE Meta 01 | Educação Infantil (observatoriodopne.org.br)

 STF - ACO: 1827 MT, Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 01/02/2013, Data de Publicação: DJe-027 DIVULG 07/02/2013 5

PUBLIC 08/02/2013.

 AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 25.09.2017. IMPLEMENTAÇÃO DE 6

POLÍTICAS PÚBLICAS. ESTRUTURAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE ESCOLAS PÚBLICAS. EDUCAÇÃO INFANTIL. SEPARAÇÃO DOS 

PODERES. LIMITES DE ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. RECURSO NEGADO. 1. A decisão recorrida está de 

acordo com a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal que consolidou-se no sentido de que, nos casos de omissão da administração 

pública, é legítimo ao Poder Judiciário impor-lhe obrigação de fazer com a finalidade de assegurar direitos fundamentais dos cidadãos, como é o caso 

dos autos, que trata da obrigação de promover obras e adquirir materiais necessários ao bom funcionamento de escolas públicas com a finalidade de 

garantir o acesso à educação infantil. 2. Agravo Regimental a que se nega provimento”. (STF - AgR ARE: 679066 PE - PERNAMBUCO, Relator: 

Min. EDSON FACHIN, Data de Julgamento: 08/06/2018, Segunda Turma).
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